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RESUMO 
 
 

A complexidade do contexto contemporâneo acarretou a discussão sobre uma crise 
nos Estados. Com isso, suas instituições e a concretização de suas promessas são 
questionadas. Frente a isso, a administração pública é posta em xeque, porque nela se 
encontram muitos dos problemas que contribuem para a crítica situação de incapacidade do 
Estado em atender às demandas sociais. Com isso, diversas propostas de reforma são postas 
em prática, como a reforma gerencial. Contudo, outras reformas administrativas já foram 
realizadas no País, mas poucos resultados apresentaram. Nesse passo, é preciso observar a 
tradição político-administrativa do Estado brasileiro e sua influência nas hodiernas propostas 
de mudança na gestão do Poder Judiciário, para perquirir sobre os motivos subjacentes ao 
desenvolvimento e permanência do seu problemático panorama. Diante disso, o presente 
trabalho destina-se a examinar a adoção da gestão pela qualidade total no âmbito do Poder 
Judiciário do Estado do Rio Grande do Sul, sob o prisma da Teoria do Direito, para tratar 
sobre a importação de modelos de organização e gestão pública em países como o Brasil. 
Nesse sentido, a pesquisa questiona em que medida esses modelos alcançam efetividade na 
realidade da administração pública brasileira, em especial quanto à administração judiciária, 
perquirindo sobre o grau de envolvimento dos magistrados nessa seara, para investigar as 
razões disso determinantes e para apurar qual a relação entre isso e a resistência inerente ao 
habitus do campo jurídico. Através de uma abordagem dialética, dedutiva e hermenêutica, no 
exame das fontes bibliográficas, e pelos métodos de procedimento histórico e monográfico, 
aliados à realização de pesquisa de campo qualitativa, sob a forma de entrevistas semi-
estruturadas, e à técnica de análise de conteúdo, estudou-se a implantação e o funcionamento 
do Plano de Gestão pela Qualidade do Judiciário (PGQJ) do Poder Judiciário gaúcho. 
Verificou-se que o PGQJ apresenta pouco alcance, devido às resistências internas a ele 
opostas, principalmente por parte da maioria dos magistrados. A partir disso, constatou-se que 
tais resistências se devem à dinâmica conservadora do campo jurídico, que determina uma 
obediência inconsciente em seus agentes, mediante sua linguagem e seu habitus específicos. 
Com isso, o campo os faz buscar a obtenção e a manutenção de posições na sua hierarquia, 
criando espaço para a manifestação dos seus interesses pessoais, o que revela o conflito entre 
a lógica estatal importada e a lógica interpessoal predominante em países como o Brasil. Em 
face disso, percebeu-se que o PGQJ apresenta inefetividade como todas as reformas realizadas 
na tradição político-administrativa brasileira, o que dificulta o real cumprimento do papel 
atribuído ao Poder Judiciário pela Constituição de 1988. Então, para que seja possível 
contornar tal situação, é preciso enfrentar aquele conflito, fazendo com que os agentes do 
Direito enxerguem na realização dos interesses coletivos o meio de alcance de seus interesses 
por posições no campo. Assim, sugere-se, para tanto, a construção de um habitus 
diferenciado, através de alterações no ensino jurídico e, em conseqüência, no recrutamento 
dos juízes.  



 
 
 
 
 
 
 
 
 

ABSTRACT 
 
 

The complexity of the contemporary context has brought about a debate on the States 
crisis. As a result, its institutions and the fulfillment of its promises are questioned. Public 
administration is therefore challenged since it contains many of the problems which play a 
part in the critical situation of the State incapacity to respond to social demands. Hence, 
several reform proposals are put into practice, such as the managerial reform. Even though 
many other administrative reforms were made, the results were few. Thus, Brazil’s political 
administrative tradition and its influence on current proposals for changes in the management 
of Judicial Department must be considered, in order to investigate the underlying reasons to 
the development and to the permanence of its problematic panorama. Therefore, the present 
dissertation aims to examine the adoption of Total Quality Management in the scope of 
Judicial Department of Rio Grande do Sul, under Jurisprudence, to discuss the import of 
organizations models and civil management in countries such as Brazil. This study questions 
the extent to which those models are effective in Brazilian civil administration, mainly in 
judicial administration, inquiring the extent of judges’ involvement in this field to investigate 
the resulting reasons and to determine the relation between this and the inherent resistance to 
legal field habitus. Through a dialetic, deductive and hermeneutic approach in the analysis of 
bibliography and through historical and case study procedural methods, associated with 
quality field research, in the form of semi-structured interviews, and with content analysis, the 
implementation and the functioning of Management Plan for Judicial Quality (MPJQ) of 
Judicial Department of Rio Grande do Sul were studied. It was observed that MPJQ presents a 
modest range owing to internal resistance towards it, especially from most magistrates. Such 
resistances are the consequence of the conservative dynamics of legal field, which determines 
an unconscious obedience from its agents, through its specific language and habitus. The field 
makes them search for and maintaining of positions in its hierarchy, leaving space for the 
expression of their own interests, which discloses the conflict between the imported state 
logic and the prevailing personal logic in countries such as Brazil. It was then observed that 
MPJQ is ineffective, as were all the other reforms carried out in Brazilian political 
administrative tradition, which makes difficult the real fulfillment of the role conferred to 
Judicial Department by 1988 Constitution. Therefore, to change such situation, that conflict 
must be faced, making the legal agents see that in the fulfillment of collective interests lies the 
means to achieve their own interests for positions in the field. Thus, the creation of 
differentiated habitus is suggested, through changes in legal teaching and, as a consequence, 
in the recruitment of judges.  
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